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INTRODUÇÃO 

Cuidam os autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério da Integração 
Nacional, em desfavor do Sr. Francisco Andrade Carreiro, ex-prefeito do Município de São 

Bentinho-PB (2006-2012), em razão do não encaminhamento da prestação de contas final do 
Convênio 1.111/2008 (siconv 026153/2008 - siafi 652663), celebrado com a Prefeitura Municipal 
de São Bentinho /PB, tendo por objeto "a construção do Açude Comunitário da comunidade de 

Forquilha" conforme o Plano de Trabalho, com vigência estipulada para o período de 30/12/2008 a 
25/8/2013 (peças 2, p. 41-47, 153-169 e 195-199, 6, p. 104-108, 152-156, 194 e 266-268, 7, p. 190-

194 e 9, p. 91-99, 149-151 e 157). 

HISTÓRICO  

2. Os recursos previstos para a implementação do objeto conveniado foram orçados no 

valor total de R$ 2.577.320,00, com a seguinte composição: R$ 77.320,00 de contrapartida da 
Convenente e R$ 2.500.000,00 à conta da Concedente, tendo sido liberado, por meio das Ordens 

Bancárias 2011OB800283, 2012OB800021, 2012OB800363, 2012OB800364 e 2012OB800365, 
respectivamente, de 10/8/2011, 2/2/2012 e as três últimas de 16/11/2012 (peças 2, p. 129, 6, p. 280, 
7, p. 242 e 9, p. 127-131). 

3. Em instrução anterior de peça 13, constatou-se a partir dos elementos constantes dos 
autos que os recursos repassados por força do ajuste tinham sido gastos na gestão do Sr. Francisco 

Andrade Carreiro, ex-prefeito do Município de São Bentinho/PB, e que a sucessora, Sra. Giovana 
Leite Cavalcanti Olímpio, responsável pela apresentação da prestação de contas e não tendo 
condições de efetuá- la, adotou medida legal, com vistas a resguardar o patrimônio público, sendo 

pois afastada a corresponsabilidade pelo débito imputado.  

4. Foi também afastada a responsabilidade da empresa executora da obra, Extra 

Construções e Incorporações (CNPJ 11.094.171/001-43), em razão de constar das prestações de 
contas parciais apresentadas e aprovadas a informação da execução da obra pela empresa (Parecer 
Técnico 133/2011 e Pareceres Financeiro 605/2011 e 312/2012). E, em razão de não existir a 

comprovação do restante da obra, seria temerário incluir a empresa na citação pelas irregularidades 
apontadas. 

5. Sendo assim, foi procedida a citação do Sr. Francisco Andrade Carreiro pelo valor total 
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 repassado de R$ 2.500,000,00 pela não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos por 
ele geridos, mediante Ofício 0301/2016-TCU/SECEX-PB de 31/3/2016 (peças 15 e 19). 

6. Em atendimento ao chamamento do Tribunal, o ex-gestor apresentou, 
intempestivamente, defesa de peça 19, por intermédio de seu procurador. Apesar da 
intempestividade da defesa, a mesma será analisada em observância ao princípio da verdade 

material dos fatos. 

EXAME TÉCNICO 

7. A defesa apresentada pelo Sr. Francisco Andrade Carreiro de peça 19, trouxe os 
argumentos a seguir resumidos, para desconstituir a imputação de débito a ele imputado: 

7.1.            inicialmente alega que o término da vigência do convênio (25/08/2013) deu-se na gestão 

subsequente, além da última liberação, no montante de R$ 1.500.000,00 (mais de 50% do total 
conveniado) ter ocorrida apenas na última quinzena do último mês do seu mandato. Sendo assim, 

no prazo para apresentação da prestação de contas, além de não mais ocupar o cargo de prefeito, 
sequer tinha afinidade política com a sua sucessora, encontrando-se impossibilitado de fazê- la; 

7.2.            e, em vista da disponibilidade da documentação necessária para apresentação da 

prestação de contas na época adequada, deixada nos arquivos da prefeitura, bem como ciente da 
gestão dos valores repassados ao término do mandato do defendente e aplicados pela sua sucessora 

à frente do executivo municipal (mais de 50% do orçamento para a obra), invocou a Súmula n° 230 
do Tribunal de Contas da União, para assegurar que a responsabilidade pela competente prestação 
de contas seria da gestora em pleno exercício do mandato; e 

7.3.            dando prosseguimento, ressalta o efeito da prescrição em razão de terem decorrido quase 
7 anos da formalização do convênio em questão. 

8. Da análise dos argumentos trazidos pelo gestor, verifica-se que se apresentam de forma 

superficial, sem dados adicionais que pudessem modificar o posicionamento trazido pelo 
concedente de irregularidade das contas. 

9. Quanto à preliminar de prescrição ou decadência arguida pelo responsável, cumpre 
rejeitá- la, considerando que esta Corte de Contas adotou o entendimento atual do STF, intérprete 
maior e guarda da Constituição, que ao apreciar o Mandado de Segurança nº 26.210-9/DF em 

4/9/2008, deu à parte final do § 5º do art. 37 da Constituição Federal, a interpretação de que as 
ações de ressarcimento são imprescritíveis. Já o prazo da prescrição da pretensão punitiva do TCU é 

de dez anos, nos termos do art. 205 do Código Civil (Acórdão 1.441/2016-TCU-Plenário). 

10. Sobre o argumento da responsabilidade de prestar contas dos recursos recebidos pelo 
convênio ser de exclusividade de quem estiver em pleno mandato à época, não procede. É sabido 

que o gestor de recursos públicos, deve zelar e comprovar a correta aplicação dos recursos públicos 
federais recebidos e pela licitude dos pagamentos dele decorrentes, conduta prevista no parágrafo 

único do art. 70 da Constituição Federal, no art. 93 do Decreto-Lei 200/1967 e no art. 66 do Decreto 
93.872/1986, o que torna o prefeito responsável pelos recursos recebidos e pela sua regular 
aplicação na consecução do objeto conveniado, bem como a comprovação final, conforme pacífica 

jurisprudência desta Corte de Contas, fato que não ocorreu na sua gestão, ao deixar de prestar 
contas. 

11. Ademais, resta ressaltar que a Súmula 230 do TCU, prevê que compete ao prefeito 
sucessor apresentar a prestação de contas referentes aos recursos federais recebidos por seu 
antecessor, quando este não o tiver feito ou, na impossibilidade de fazê- lo, adotar as medidas legais 

visando ao resguardo do patrimônio público com a instauração da compe tente Tomada de Contas 
Especial, sob pena de corresponsabilidade. Ao contrário da afirmação do gestor de que tinha 

deixado toda a documentação nos arquivos da edilidade, a sucessora informou ao concedente da 
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 impossibilidade de prestar contas ante a falta de documentação. Sendo assim, ingressou com ação 
na justiça em desfavor do Sr. Francisco Andrade Carreiro.  

12. O Sr. Francisco Andrade Carreiro afirmou (peça 19, p. 5) que os recursos repassados ao 
final de seu mandato, mais especificamente em 16/11/2012 foram “posteriormente aplicados pela 
sua sucessora à frente do executivo municipal (mais de 50% do orçamento para a obra)”. Tal 

afirmação difere da realidade, ao examinar o Empenho 27162 emitido pela Prefeitura Municipal de 
São Bentinho (Fonte-Sistema Sagres do TCE-PB- peça 21, p. 6) que indica pagamento à empresa 

em 23/11/2012, logo, ainda na sua gestão.  

13. Complementando a análise, constatou-se que não obstante os relatórios iniciais terem 
informado do avanço da obra, além da obra aparentar boa técnica, materiais e estabilidade, estando 

satisfatoriamente cumprida com percentual executado de 90,00%, o relatório de visita datado de 
30/4/2014 verificou algumas divergências entre a obra executada e a projetada, além de outros 

aspectos que influenciariam na qualidade, quais sejam: o reservatório de abastecimento de água e 
irrigação e os pontos da bacia hidráulica já desmatados, encontravam-se com vegetação que 
contribuíam para a má qualidade da água, a soleira do sangradouro desnivelada e com dimensões 

menores que as previstas no projeto, o dreno de pé (rock-fill) não foi executado, existência de 
previsão do sistema de drenagem interna em projeto, porém sem constar na planilha orçamentária, 

erosão hídrica em toda a extensão do talude de montante e tomada d'água executada em 
desconformidade com o projeto executivo apresentado. Sendo assim, como forma de comprovar a 
estabilidade, segurança e funcionalidade da obra, solicitou ao convenente o projeto da obra 

executada (peças gráficas, memorial de dimensionamento, planilha orçamentária, memorial 
descritivo, etc.) com respectiva anotação de responsabilidade técnica (peça 9, p. 203-210). 

14. Por sua vez, a prefeita sucessora, Sra. Giovana Leite Cavalcanti Olímpio após notificada 

dos fatos elencados no relatório de visita, acima descrito, informou da impossibilidade de apresentar 
qualquer justificativa solicitada em razão da inexistência de documentação nos arquivos da 

prefeitura, ao tempo que comunicou que tramitava na Procuradoria da República de Sousa-PB o 
inquérito (IPC 240.000.002151/2012-57, para a apuração de possíveis irregularidades ocorridas na 
construção do Açude Forquilha do Município de São Bentinho-PB (peça 9, p. 217-218 e 221-223). 

15. Nesta defesa, o responsável teve a oportunidade de esclarecer sobre o projeto solicitado 
pelo concedente descrito nos itens anteriores, porém limitou-se a transferir a responsabilidade a 

sucessora, sem contudo, oferecer dados que pudessem alterar o posicionamento do concedente e 
elidir as irregularidades apontadas na sua gestão, que resultaram na glosa total dos valores 
recebidos. Não sendo pois acatada a defesa apresentada. 

16. No tocante à aferição quanto à ocorrência de boa-fé na conduta do responsável, 
conforme determina o § 2º do art. 202 do Regimento Interno do TCU, e inexistindo nos autos 

elementos que permitam concluir pela mesma ou de outros excludentes de culpabilidade em sua 
conduta, poderá este Tribunal, desde logo, proferir o julgamento de mérito pela irregularidade das 
contas, nos termos do § 6º do art. 202 do Regimento Interno do TCU, bem como imputar o débito e 

aplicar a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/92. (Acórdãos TCU 2.064/2011, 2.141/2014 e 
4.448/2014, todos da 1ª Câmara e 4.307/2014 da 2ª Câmara).  

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

17. Ante o exposto, submetemos os autos à consideração superior, propondo: 

17.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Francisco Andrade Carreiro (CPF 

350.860.684-87), prefeito à época da aplicação da totalidade dos recursos do Convênio 1.111/2008 
(siconv 026153/2008 - siafi 652663);  

17.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, da Lei 8.443/1992 c/c os 
arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 209, incisos III, 210 e 214, inciso III, do 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 55771514.



 

  

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Controle Externo da Paraíba 
 
 
 

 Regimento Interno, que sejam julgadas irregulares as contas do Sr. Francisco Andrade Carreiro 
(CPF 350.860.684-87), na condição de prefeito à época, e condená- lo ao pagamento das quantias a 

seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para 
comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o 
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos 

juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na forma 
prevista na legislação em vigor, abatendo-se, na oportunidade, os valores já ressarcidos.  
 

Valor Histórico (R$) Data de ocorrência 

15/8/2011 500.000,00 

8/2/2012 500.000,00 

16/11/2012 1.500.000,00 

 

17.3. Aplicar ao responsável, Sr. Francisco Andrade Carreiro, a multa prevista no art. 57 da 
Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar 

da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente 
desde a data do acórdão que vier a ser proferido até a do efetivo recolhimento, se for paga após o 

vencimento, na forma da legislação em vigor; 

17.4. Com fulcro no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/92, autorizar, desde logo, a cobrança 

judicial da dívida, caso não atendida a notificação; 

17.5. Autorizar, desde logo, caso requerido, o pagamento da dívida em até trinta e seis 
parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do 

Regimento Interno, fixando o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para 
comprovação perante o Tribunal do recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da 
parcela anterior, para comprovação dos recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir sobre 

cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, na forma prevista na 
legislação em vigor; e 

17.6. Remeter cópia do Acórdão que vier a ser prolatado pelo Tribunal, acompanhado do 
Relatório e Voto que o fundamentaram, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no 
Estado da Paraíba, nos termos do art. 209, § 7º, do Regimento Interno/TCU, para ajuizamento das 

ações cabíveis. 

 

Secex-PB – 2ª DT, em 10/6/2016. 
[Assinado Eletronicamente] 

Ana Lígia Lins Urquiza 
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